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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 746, de 2013

Mensagem A-nº 080/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 3 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 746, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.736.

De iniciativa parlamentar, a propositura torna obrigatória a presença de auxiliares de vida escolar na estrutura dos estabelecimentos  públicos e privados de ensino básico e superior do Estado, na forma que especifica, e fixa o prazo de 90 (noventa) dias para que o Poder Executivo regulamente a lei.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

Destaco, de início, que o artigo 227 da Constituição da República assegura à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, dentre outros, o direito à educação, à cultura, à dignidade, ao respeito e à liberdade, atribuindo ao Estado, por outro lado, a tarefa atinente à criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos. 

Nesse sentido, no que se refere a atribuição de encargos à rede estadual de ensino, o texto aprovado incursiona em matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Ademais, ao se pronunciar desfavoravelmente à propositura, a Secretaria da Educação anotou que a rede escolar estadual de ensino conta, atualmente, com 1959 cuidadores, contratados que foram para proporcionar o atendimento e apoio necessários a alunos com deficiência, cujas limitações lhes acarretem dificuldade de caráter permanente ou temporário no cotidiano escolar.

De par com essa argumentação, importante frisar que a Constituição da República erigiu como um dos pilares sobre os quais se funda o direito à educação o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. De acordo com essa diretriz, prescreve que a educação infantil está reservada, prioritariamente, aos Municípíos, cabendo ao Estado prover o ensino fundamental e médio (artigo 211, §§ 2º e 3º).

Nesse contexto, a intervenção do legislador paulista na forma pretendida traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por invadir a esfera legiferante dos Municípios, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18).

Por fim, o projeto, ao assinalar o prazo de 90 (noventa) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre, mais uma vez, em vício irremissível de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, Constituição Federal; artigo 47, inciso III, Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 746, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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